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INSTRUÇÕES

1 Este caderno consta da prova objetiva da Primeira Etapa – Parte II: Conhecimentos Específicos.

2 Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal
de sala mais próximo que tome as providências cabíveis.

3 Recomenda-se não marcar ao acaso: cada item cuja resposta divirja do gabarito oficial definitivo
acarretará a perda de 0,20 ponto, conforme consta no Edital n.o 1/2001 – SENADO, de 31/10/2001.

4 Não é permitida a utilização de nenhum material de consulta que não seja fornecido pelo CESPE.

5 Durante a prova, o candidato não deverá levantar-se ou comunicar-se com outros candidatos.

6 A duração da prova é de três horas e trinta minutos, já incluído o tempo destinado à identificação
— que será feita no decorrer da prova — e ao preenchimento da Folha de Respostas.

7 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes nas presentes Instruções, na Folha
de Rascunho ou na Folha de Respostas poderá implicar a anulação da prova do candidato.

AGENDA

I 5/2/2002 – Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas na Internet — no
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br — e nos quadros de avisos do CESPE/UnB, em
Brasília.

II 6 e 7/2/2002 – Recebimento de recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas
objetivas exclusivamente nos locais que serão informados na divulgação desses gabaritos.

III 28/2/2002 – Data provável da divulgação (após a apreciação de eventuais recursos), no Diário
Oficial e nos locais mencionados no item I, do resultado final das provas objetivas e da convocação
para as provas discursivas.

Observações:

• Não serão objeto de conhecimento recursos em desacordo com o estabelecido no item 10 DOS
RECURSOS do Edital n.o 1/2001 – SENADO, de 31/10/2001.

• Informações relativas ao concurso poderão ser obtidas pelo telefone 0(XX)–61–448–0100.
• É permitida a reprodução deste material, desde que citada a fonte.
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SENADO FEDERAL
Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

CARGO: CONSULTOR LEGISLATIVO

ÁREA 5 – DIREITO ECONÔMICO E COMERCIAL

Nas questões de 51 a 80, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na
coluna E. Na Folha de Respostas, a indicação do campo SR servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece a resposta
correta; portanto, a sua marcação não implicará apenação ao candidato. Use a Folha de Rascunho para as devidas marcações e,
posteriormente, a Folha de Respostas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 51

A exploração direta de atividade econômica pelo Estado, na forma
prevista no art. 173 da Constituição da República, refere-se à
exploração de

Ø atividade econômica latu sensu, incluindo serviços públicos.
Ù atividade econômica produtiva.
Ú serviços públicos.
Û monopólios da União.
Ü jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos

fluidos.

QUESTÃO 52

A Lei n.o 8.884/1994, que trata da defesa da concorrência, objetiva

Ø prevenir a formação de estruturas de mercado que possam
prejudicar a concorrência.

Ù reprimir condutas anticoncorrenciais.
Ú exercer o controle dos preços.
Û permitir aos prejudicados ingressar em juízo para obter a

cessação de práticas anticoncorrenciais.
Ü exercer a fiscalização das tarifas públicas.

QUESTÃO 53

DCO Ltda., empresa norte-americana que detém o
controle acionário da empresa brasileira Refrigerantes do Brasil
Ltda., adquiriu, no Chile, os ativos relacionados à marca
Orangina, bebida não-alcoólica, carbonatada, que era exportada
para o Brasil pela empresa Bebidas Latinas, de origem chilena.
Refrigerantes do Brasil Ltda. fabrica no Brasil duas bebidas
não-alcoólicas, carbonatadas. O faturamento bruto registrado
pelas empresas envolvidas na transação, em seu último balanço,
foi inferior a 400 milhões de reais. 

Considerando as características dessa situação hipotética e o que
dispõe o art. 54, da Lei n.o 8.884/1994, é correto afirmar que a
transação

Ø não deve ser submetida à apreciação do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), porque foi
realizada no exterior.

Ù não deve ser submetida à apreciação do CADE, porque as
empresas envolvidas não obtiveram o faturamento equivalente
a 400 milhões de reais. 

Ú deve ser submetida à apreciação do CADE, porque, sendo as
empresas concorrentes entre si, constitui ato que pode limitar ou
de qualquer forma prejudicar a livre concorrência.

Û não deve ser submetida à apreciação do CADE, porque foi
realizada entre empresas estrangeiras.

Ü deve ser submetida à apreciação do CADE, não obstante ter
sido realizada no exterior, porque produz efeitos no território
brasileiro.

QUESTÃO 54

Julgue os itens abaixo.

Ø O cartel pressupõe uma pluralidade de empresas independentes
e concorrentes entre si, tendo por objeto a adoção de estratégias
comuns para eliminar a concorrência em parte substancial do
mercado relevante.

Ù O monopólio e o oligopólio são estruturas de mercado que a lei
considera anticoncorrenciais, estando, portanto, sujeitas às
mesmas penalidades previstas para os trustes e cartéis. 

Ú A adoção de prática restritiva por empresa que detenha mais de
20% de um mercado relevante constitui indício de infração à
ordem econômica.

Û Os procedimentos administrativos de apuração de infração
contra a ordem econômica serão suspensos se o representante
dela desistir e ingressar em juízo para fazer cessar a prática.

Ü A atuação do Ministério Público na esfera da defesa da
concorrência não se confunde com a dos órgãos da
administração pública, sendo assegurada àquele a autonomia
para promover suas próprias investigações.

QUESTÃO 55

No plano institucional, a defesa da concorrência conta com a
atuação da Secretaria de Direito Econômico (SDE), do Ministério
da Justiça, órgão da administração direta. Compete à SDE

Ø instaurar e instruir averiguações preliminares e processos
administrativos.

Ù decidir acerca da existência de infração à ordem econômica.
Ú impor penalidades aos infratores da ordem econômica.
Û a celebração de acordo de leniência.
Ü manifestar-se nos atos de concentração que são submetidos à

aprovação do CADE.

QUESTÃO 56

A Lei n.o 8.884/1994, ao dispor acerca das infrações à ordem
econômica,

Ø descreve as condutas ilícitas em tipos fechados.
Ù define hipóteses de ilicitude em relação ao objeto ou efeito da

conduta.
Ú exige a materialização de um efeito danoso para a concorrência.
Û exemplifica condutas indiciárias de infração à ordem

econômica.
Ü exige uma conduta típica na configuração da infração à ordem

econômica.
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QUESTÃO 57

O Tratado de Assunção, assinado em 26/3/1991, entre Argentina,
Brasil, Paraguai e Uruguai, tem como objetivo expresso a
constituição do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), cujos
propósitos incluem a

Ø promoção da livre circulação de bens, serviços e fatores
produtivos entre os vários países, por meio do estabelecimento
de tarifas alfandegárias comuns.

Ù coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre os
países participantes.

Ú realização da união monetária em 2005.
Û adoção de uma política comercial unificada em relação a

terceiros países e(ou) blocos comerciais.
Ü harmonização de legislações visando à instalação, em 2003, de

um tribunal de justiça para julgar as questões comerciais que
envolvam empresas sediadas em diferentes Estados-partes.

QUESTÃO 58

Com referência a aspectos conceituais e de abrangência do direito
econômico, julgue os itens que se seguem.

Ø O direito econômico trata dos aspectos do poder econômico da
empresa, tanto em sua manifestação normal — uso do poder
econômico — quanto na sua manifestação abusiva.

Ù A existência de um conteúdo econômico na norma é suficiente
para transformá-la em norma de direito econômico, não sendo
necessário que essa norma seja reguladora de uma política
econômica.

Ú Diferentes aspectos da vida econômica podem ser objeto de
políticas econômicas, como, por exemplo, o controle ou a
fixação de preços, as condições de trabalho e emprego,
incentivos a projetos industriais, a concorrência dos mercados,
o comércio internacional, sendo, portanto objeto de regulação
pelo direito econômico.

Û Devido às características particulares da matéria regulada pelo
direito econômico, as noções, regras e teorias desse ramo do
Direito são menos rígidas, reconhecendo-se às autoridades
administrativas vastas liberdades de apreciação nas decisões que
devem tomar.

Ü O direito econômico é ramo autônomo do Direito, tendo seu
próprio sujeito, objeto, normas e campo de aplicação. Essa
autonomia é uma decorrência das transformações políticas do
Estado, que, adotando os princípios do liberalismo, propõe-se
a intervir no domínio econômico de forma minimalista,
deixando que o mercado resolva o problema do bem-estar da
sociedade.

QUESTÃO 59

A Constituição da República de 1988 consagra expressamente a
livre iniciativa como um dos fundamentos do Estado Democrático
de Direito, atribuindo-lhe a qualidade de valor social, ao lado do
trabalho. Isso significa que o(a)

Ø sistema econômico que deve vigorar no Brasil é o capitalismo.
Ù liberdade de iniciativa é um valor supremo, vedada ao Estado

a iniciativa pública.
Ú liberdade de ação econômica deve ser assegurada nos termos da

lei, sendo o trabalho um direito inalienável de cada brasileiro.
Û livre iniciativa compreende a liberdade dos agentes econômicos

de iniciar ou cessar atividade econômica, devendo qualquer
restrição dos poderes públicos ser imposta por lei.

Ü livre iniciativa rege-se pelas leis de mercado, competindo tão-
somente ao Poder Judiciário a correção de eventuais abusos.

QUESTÃO 60

A concentração econômica decorre da acumulação dos capitais
necessários ao desenvolvimento de largas escalas industriais e de
novas tecnologias de produto e de processo de produção. Como
fenômeno jurídico, a concentração é tratada como um mecanismo
de intervenção do Estado no processo econômico. A Lei
n.º 8.884/1994 estabelece o controle dos atos de concentração
econômica pelo CADE. A política econômica traduzida na referida
lei é

Ø contrária à concentração econômica, pois os critérios de
aprovação dos atos são bastante rígidos, não se conferindo ao
conselho qualquer discricionariedade na sua apreciação.

Ù tolerante em relação às concentrações econômicas, admitindo-se
a aprovação de atos de concentração que possam propiciar o
desenvolvimento econômico, desde que obedecidas outras
condições.

Ú favorável à concentração econômica que gere eficiências
econômicas para o mercado, beneficie os consumidores e não
elimine substancialmente a concorrência.

Û contrária a concentrações econômicas, ainda que geradoras de
eficiência, se comprometida substancialmente a concorrência.

Ü indiferente à concentração econômica para os setores mais
importantes da economia.

QUESTÃO 61

Julgue os itens seguintes, referentes à proteção do consumidor.

Ø Conforme o Código Brasileiro de Defesa do Consumidor
(CDC), consumidor é pessoa física que adquire ou utiliza
produto ou serviço como destinatário final, merecendo,
portanto, proteção especial do Estado.

Ù Para ressarcir-se de danos causados por defeito de fabricação de
produto estrangeiro, o consumidor terá de acionar o fabricante
em sua sede, no exterior. 

Ú O Ministério Público não detém competência exclusiva para
defender em juízo os interesses e direitos dos consumidores, a
título coletivo.

Û O juiz só poderá desconsiderar a personalidade jurídica de uma
sociedade em caso de falência ou encerramento de atividade por
má administração. 

Ü A responsabilidade civil pelo fato do produto e do serviço é
objetiva. 

QUESTÃO 62

Julgue os itens a seguir, a respeito da intervenção do Estado na
ordem econômica.

Ø A criação de agência para regular serviços públicos,
privatizados ou não, constitui forma de intervenção indireta do
Estado na atividade econômica.

Ù A concessão de subsídios a empresas privadas para explorarem
atividade econômica de interesse coletivo constitui forma de
intervenção direta do Estado na atividade econômica. 

Ú A criação de empresa estatal para explorar atividade econômica
necessária aos imperativos da segurança nacional constitui
forma de intervenção direta do Estado na atividade econômica.

Û O planejamento econômico é, em relação ao setor privado, uma
forma de intervenção indireta do Estado na atividade
econômica.

Ü O controle dos atos de concentração econômica, na forma
prevista pela Lei n.o 8.884/1994, constitui forma de intervenção
direta do Estado na atividade econômica.
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QUESTÃO 63

Considerando as regras relativas à proteção conferida às marcas no
Brasil, julgue os itens que se seguem.

Ø Caso determinada marca estrangeira, internacionalmente
conhecida em sua área, não estivesse registrada no Brasil,
qualquer empresa nacional poderia requerer seu registro para
proteger qualquer produto ou serviço.

Ù Considerando a proteção especial a elas conferida, as marcas de
alto renome conferem a seus titulares o direito de impedir sua
utilização em qualquer segmento do mercado.

Ú Determinado indivíduo obteve o registro de certa marca, que já
vinha sendo utilizada por terceiro há mais de seis meses, sem
qualquer registro. Diante dessa situação, aquele que obteve o
registro poderá impedir o usuário anterior de continuar a utilizar
a marca.

Û Ainda que não haja conotação comercial, poderá o titular do
registro de determinada marca impedir que ela seja citada em
discursos ou em obras literárias ou científicas.

Ü Deverá ser anulado o registro de marca, a requerimento de outra
pessoa ou de ofício pelo Instituto Nacional de Propriedade
Industrial (INPI), se, decorridos cinco anos de sua concessão,
não tiver sido iniciado o seu uso ou se este tiver sido
interrompido por igual período.

QUESTÃO 64

Em face das regras constantes da Lei n.o 9.279/1996, que dispõe
acerca da propriedade industrial, poderá ser registrada a marca

Ø Cremoso, para requeijão.
Ù 2002.
Ú Champanhe Miolo, para produtor nacional.
Û que resulte da simples combinação de cores, desde que

combinadas de modo peculiar e distintivo.
Ü que consista em cheiro ou som.

QUESTÃO 65

No que se refere às regras relativas à titularidade e à proteção de
invenções e modelos de utilidade patenteáveis no Brasil, julgue os
itens a seguir.

Ø Mário depositou pedido de patente nos Estados Unidos da
América, no dia 15/6/2001, e no Brasil, em 20/1/2002. Júlio
havia efetuado o mesmo depósito no Brasil, no dia 22/8/2001.
No Brasil, desde que demonstrada a prioridade, a patente deverá
ser concedida a Mário.

Ù A empresa Zolne depositou pedido de patente junto ao INPI no
dia 20/2/2002. A empresa Wisne depositou idêntico pedido no
dia 22/2/2002. Caso esta última demonstre que criou ou
inventou o objeto da patente em data anterior à da empresa
Zolne, a patente deverá ser concedida à empresa Wisne.

Ú O titular de determinada patente fabricou e pôs no mercado
interno produto objeto dessa patente. O adquirente desse
produto não necessitará de autorização do titular da patente para
exportar o produto.

Û Se determinada empresa de pesquisa conseguir isolar da
natureza parte microscópica de determinado ser vivo, esse
produto não poderá ser patenteado.

Ü Desde a publicação do depósito do pedido de patente, poderá o
depositante impedir que terceiro, sem seu consentimento,
produza o produto objeto do pedido de patente.

QUESTÃO 66

A empresa X obteve a concessão de patente de determinado
produto. Acerca dessa situação e da legislação relativa às licenças
compulsórias de patentes, julgue os itens que se seguem.

Ø Caso a empresa X não proceda à fabricação local, devido à
inviabilidade econômica de sua produção, e esteja abastecendo
o mercado nacional mediante importação, um terceiro poderá
obter licença compulsória para produzir localmente o produto
objeto da patente.

Ù Caso a empresa Y desenvolva e obtenha patente para produto
dependente da patente pertencente à empresa X, e o produto
objeto dessa nova patente constitua substancial progresso
técnico em relação ao da patente da empresa X, se não foi
celebrado acordo para a produção do produto objeto da patente
dependente da empresa Y, esta poderá solicitar ao INPI a
concessão de licença compulsória.

Ú Caso a empresa Z requeira a concessão de licença compulsória
da patente da empresa X com fundamento na falta de
exploração, caberá à requerente o ônus da prova da não-
exploração.

Û Para fins de concessão de licença compulsória, as patentes de
processo poderão ser consideradas dependentes em relação às
patentes de produto.

Ü Em caso de interesse público, poderá ser concedida, de ofício,
licença compulsória.

QUESTÃO 67

No que se refere às regras disciplinadoras da proteção ao nome
empresarial, julgue os itens subseqüentes.

Ø A proteção jurídica conferida aos nomes empresariais decorre
automaticamente do registro dos atos constitutivos de
sociedades comerciais e de firmas individuais em juntas
comerciais.

Ù É vedada às sociedades anônimas a utilização de razão social.
Ú Sociedades por quotas de responsabilidade podem adotar firma

ou denominação social em que conste o termo Limitada.
Omitido esse termo, são considerados solidária e ilimitadamente
responsáveis os sócios-gerentes e os que fizerem uso da firma
social.

Û As sociedades em conta de participação não adotam nome
empresarial próprio.

Ü A proteção jurídica conferida aos nomes empresariais vigora
por dez anos, a contar da data do registro, podendo esse ser
prorrogado por períodos sucessivos de dez anos.

QUESTÃO 68

Determinada sociedade por quotas de responsabilidade limitada
pretende transformar-se em sociedade anônima. Em relação a essa
situação, julgue os itens seguintes.

Ø A operação de transformação importará em dissolução e
liquidação da antiga sociedade com vistas à criação da nova
sociedade.

Ù Se, no contrato social, não constar cláusula fixadora de quorum
específico, a operação de transformação somente poderá ser
efetivada mediante deliberação unânime dos sócios.

Ú Poderá o contrato social fixar quorum específico para a
operação de transformação, cabendo aos sócios vencidos, nessa
hipótese, o direito de retirada.

Û Os sócios vencidos poderão renunciar ao direito de retirada da
sociedade, caso o contrato social fixe quorum especial para a
aprovação da operação de transformação.

Ü A operação de transformação não poderá prejudicar, em
nenhuma hipótese, os credores da sociedade, que continuarão,
até o efetivo pagamento de seus créditos, com as mesmas
garantias que a forma societária anterior lhes assegurava.



UnB / CESPE – Senado Federal Primeira Etapa – Parte II       Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

Cargo: Consultor Legislativo / Área 5 – Direito Econômico e Comercial – 4 / 6 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 69

Em certa sociedade anônima, os acionistas com direito
a voto reuniram-se, em sessão extraordinária para deliberar a
alteração de algumas vantagens conferidas a determinada classe
de ações preferenciais.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

Ø A matéria somente poderá ser aprovada se, na primeira
convocação, estiverem presentes acionistas que representem
dois terços das ações com direito a voto. Na segunda
convocação, a matéria poderá ser aprovada com qualquer
quorum.

Ù A eficácia da deliberação da assembléia geral extraordinária
dependerá de prévia aprovação ou de homologação, em
assembléia especial, dos acionistas preferenciais afetados.

Ú Os acionistas afetados pela deliberação da assembléia que não
concordarem com a alteração das vantagens poderão exercer o
direito de retirada, exigindo da companhia o resgate de suas
ações.

Û Caso se trate de companhia cujas ações não sejam admitidas à
negociação em bolsas de valores ou em mercados de balcão, é
possível que esteja fixado em estatuto que a referida alteração
somente possa ocorrer mediante a unanimidade dos sócios.

Ü Será considerada nula a deliberação da assembléia, caso se
comprove o objetivo de reduzir os dividendos dos acionistas
preferenciais.

QUESTÃO 70

Com base nas regras constantes da Lei n.o 6.404/1976, acerca dos
órgãos administrativos e de fiscalização da sociedade anônima,
julgue os itens subseqüentes.

Ø Somente pessoas naturais residentes no país poderão ser eleitos
membros do conselho de administração ou da diretoria, devendo
os primeiros ser acionistas.

Ù A representação da sociedade anônima será privativa da
diretoria.

Ú As sociedades anônimas deverão manter conselho de
administração, ressalvadas as companhias de capital aberto,
hipótese em que a criação do conselho dependerá do que
dispuser o estatuto.

Û É vedada a escolha de diretores entre os que componham o
conselho de administração.

Ü Os administradores de companhia aberta são obrigados a
comunicar imediatamente à bolsa de valores e a divulgar pela
imprensa qualquer deliberação da assembléia geral ou dos
órgãos de administração da companhia, bem como fato
relevante ocorrido nos seus negócios que possa influir, de modo
ponderável, na decisão dos investidores de vender ou comprar
valores mobiliários emitidos pela companhia.

QUESTÃO 71

Com relação à sociedade que adota o nome empresarial Cia.
Agrícola do Planalto José Lindomar, julgue os itens a seguir.

Ø Caso o sócio José Lindomar venha a falecer, seu nome civil
deverá ser excluído do nome da sociedade.

Ù A sociedade é constituída por quotas de responsabilidade
limitada.

Ú A responsabilidade de seus sócios é ilimitada.
Û Sempre será sociedade comercial, independentemente de seu

objeto social.
Ü Em seu ato constitutivo, poderão ser fixados critérios que

imponham restrições ou limitações à circulação das unidades
que dividem seu capital social.

QUESTÃO 72

No que se refere a obrigações e contratos mercantes, julgue os itens
a seguir.

Ø Os contratos de franquia mercantil são contratos atípicos, sendo
seu conteúdo e suas regras disciplinadoras regidos pelas
cláusulas contratuais e pelos usos e costumes mercantis.

Ù No contrato de alienação fiduciária em garantia, o credor
fiduciário tem a posse indireta e a propriedade resolúvel do
bem; o devedor fiduciário, por seu turno, tem a posse direta e
equipara-se a depositário do bem.

Ú Desde que provada a mora, o proprietário fiduciário poderá
propor contra o devedor ação de busca e apreensão, que
constitui processo autônomo e independe de qualquer
procedimento posterior.

Û O lease-back constitui modalidade de operação de leasing que
se verifica quando uma empresa vende um bem a outra empresa,
que o arrenda imediatamente à vendedora.

Ü O leasing, que constitui operação financeira, pode ter por objeto
bens móveis ou imóveis.

QUESTÃO 73

O Banco Gama, portador de letra de câmbio, propôs
ação executiva contra: José da Silva, avalista do título;
sociedade Alfa, subscritora do título; sociedade Beta, sociedade
contra quem a letra foi emitida. 

José da Silva embargou a execução e argumentou que a
ação contra ele somente poderia ser proposta após esgotados os
meios para a cobrança da dívida junto ao seu avalizado e se o
título tivesse sido protestado, o que não ocorreu.

A sociedade Alfa argumentou em seus embargos que a
falta de protesto impediria a sua execução.

A sociedade Beta, por seu turno, argumentou em seus
embargos que, à exceção da assinatura de um diretor, firmada
na face do título, não assumia qualquer responsabilidade pelo
pagamento da letra, haja vista não constar, no título, qualquer
declaração da sociedade que pudesse ser entendida como aceite
cambial.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

Ø O primeiro argumento apresentado por José da Silva, o de que
a ação contra ele somente poderia ser proposta após esgotados
os meios para a cobrança da dívida contra o avalizado, deverá
ser considerado improcedente.

Ù Caso José da Silva não tenha indicado em favor de quem se
prestou o aval, presume-se que este tenha sido em favor da
sociedade Alfa.

Ú Em relação à sociedade Alfa, será necessário o protesto da letra
para que seja proposta a ação executiva.

Û Em relação à sociedade Beta, é correta a observação de que o
título não foi aceito, não cabendo, portanto, responsabilizar o
sacado da letra.

Ü Admitida a responsabilidade da sociedade Beta, após efetuar o
pagamento da letra, ela poderá propor ação regressiva contra a
subscritora do título.
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QUESTÃO 74

Determinado cheque foi emitido em Brasília, no dia 1.o/9/2001,

contra agência bancária local, mas com data de 10/12/2001. O título

somente foi apresentado ao sacado, para pagamento, no dia

17/1/2002. Nessa situação,

Ø o sacado não poderá efetuar o pagamento, haja vista ter sido o

cheque apresentado fora do prazo de apresentação legal.

Ù não tendo sido apresentado o cheque no prazo legal, não mais

poderá ser proposta a ação executiva com base nesse cheque

contra possível endossante do título.

Ú se, em decorrência da eventual falta de pagamento, o cheque

vier a ser protestado em cartório de protesto de títulos e

documentos, o protesto provocará a interrupção da prescrição

da ação executiva.

Û a contagem do prazo prescricional da ação executiva com base

nesse cheque será iniciada a partir da apresentação desse título

ao banco, no dia 17/1/2002.

Ü se o cheque tivesse sido apresentado ao sacado no dia

5/12/2001, portanto, antes da data lançada no título, ainda que

houvesse fundos disponíveis, o sacado não poderia efetuar o

pagamento.

QUESTÃO 75

No que diz respeito a títulos de crédito, julgue os itens seguintes.

Ø Quanto ao princípio da cartularidade, aplicável aos títulos de

crédito, exige-se que o credor apresente o título — cártula — a

fim de que possa obrigar o devedor a efetuar o pagamento de

sua dívida. Não se admite, assim, que se inicie a ação cambial

sem que a petição inicial esteja acompanhada do respectivo

título de crédito. 

Ù Pelo princípio da abstração, aplicável a alguns títulos de crédito,

não é lícito ao executado pretender embargar a execução e

alegar fato relacionado à causa da emissão do título.

Ú A duplicata mercantil tem como uma de suas principais

características a causalidade.

Û Se for demonstrado que o emitente de nota promissória é

absolutamente incapaz, todos os demais possíveis signatários da

letra estarão desobrigados do pagamento do título, à exceção do

avalista do emitente, cuja obrigação se mantém, ainda que

aquela que ele garantiu seja nula.

Ü Se Renato emitir determinado cheque em favor de André, e este

o endossar em favor de Aldo, sustando-o em seguida, caso o

título não seja pago, em decorrência do princípio da literalidade,

Renato não poderá, em regra, opor contra Aldo a causa que o

levou a sustar o pagamento do cheque.

QUESTÃO 76

O gerente da sociedade por quotas de responsabilidade

limitada A, cujo capital social já se encontra totalmente

realizado, adquiriu da sociedade B determinadas mercadorias.

No ato da emissão da fatura relativa à operação de compra e

venda, dela foi extraída a respectiva duplicata mercantil. Na

data do vencimento, o título não foi pago.

Acerca da situação apresentada, julgue os itens abaixo.

Ø A sociedade B poderá propor ação executiva contra a sociedade

A ou diretamente contra seu gerente.

Ù Tendo sido aceita a duplicata, ela poderá ser utilizada para

propor ação executiva contra a sociedade A, ainda que não

tenha sido protestada.

Ú Ainda que a duplicata não tenha sido aceita, ela poderá ser

utilizada para requerer a falência da sociedade A, desde que o

título tenha sido protestado e esteja acompanhado de documento

que comprove a efetiva entrega da mercadoria.

Û Será de três anos o prazo prescricional da ação executiva a ser

proposta contra o sacado na duplicata.

Ü Prescrita a ação executiva da duplicata, esta poderá ser utilizada

para a propositura de ação monitória.

QUESTÃO 77

Joaquim adquiriu da empresa Delta um forno de

microondas fabricado pela empresa MW. Após a instalação do

equipamento, devido a um defeito de fabricação, sofreu curto-

circuito que provocou incêndio nas casas de Joaquim e de seu

vizinho Luís.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

Ø O direito de Joaquim de pedir, a seu critério, a devolução da

quantia paga ou a entrega de novo equipamento está relacionado

à responsabilidade do fornecedor pelo fato do produto.

Ù A empresa Delta está obrigada a indenizar, independentemente

de comprovação de culpa, os prejuízos sofridos por Joaquim em

decorrência do incêndio em sua casa.

Ú A responsabilidade dos fornecedores pelo vício do produto é

contratual, de modo que a empresa MW não poderá ser

responsabilizada pelos vícios de qualidade do aparelho.

Û A empresa MW não seria responsabilizada pelo fato do produto,

caso fosse comprovada culpa exclusiva de Joaquim na utilização

do equipamento.

Ü Luís equipara-se a Joaquim no que se refere aos benefícios da

aplicação das regras previstas no CDC, relativas à

responsabilidade dos fornecedores.
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QUESTÃO 78

Com base nas regras previstas no CDC, julgue os itens a seguir.

Ø O consumidor que tenha adquirido produto no estabelecimento do comerciante possui o direito de desistir da realização do negócio
no prazo de sete dias contados da celebração da avença ou da entrega do produto, ainda que não se verifique qualquer vício de
qualidade ou de quantidade no produto.

Ù Se, em determinado contrato, constar cláusula que venha a ser considerada abusiva, verificar-se-á a anulação do próprio contrato.
Ú Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações fiduciárias em

garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor
que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado.

Û Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar
conhecimento prévio de seu conteúdo.

Ü Considera-se lícita a cláusula prevista em contrato de prestação de serviço que estabeleça a apuração de responsabilidade pessoal dos
profissionais liberais, mediante a verificação de culpa.

QUESTÃO 79

Acerca do direito falimentar, julgue os itens que se seguem.

Ø Instituições financeiras não podem falir, sendo-lhes aplicáveis exclusivamente os institutos da liquidação e da intervenção extrajudicial.
Ù Caso seja decretada a falência de sociedade comercial com contrato de alienação fiduciária em garantia, o credor fiduciário que possua

garantia real somente receberá o que lhe for devido após ter sido realizado o pagamento integral dos créditos de natureza trabalhista.
Ú As sociedades comerciais de fato poderão falir; não poderão, no entanto, pedir falência de terceiros ou concordata.
Û Somente credores cujos créditos estejam vencidos e sejam exigíveis poderão requerer a falência de terceiro.
Ü A remuneração a ser paga ao síndico da falência possui natureza de crédito trabalhista.

QUESTÃO 80

No que se refere às regras disciplinadoras do processo falimentar, julgue os itens em seguida.

Ø Determinada sociedade anônima, que teve seu estatuto social registrado na cidade do Rio de Janeiro, mantém o maior movimento de
recursos na cidade de São Paulo, e, em Belo Horizonte, funciona a sua diretoria. Considerando que determinado credor possua título
executivo a receber dessa empresa, em que conste a cidade de Brasília como o foro competente para a sua execução, a falência da
sociedade deverá ser requerida em Brasília.

Ù A execução do crédito trabalhista será efetuada perante o próprio juízo trabalhista, ainda que o empregador esteja falido.
Ú O crédito para com a fazenda pública dependerá de habilitação para que se proceda ao seu pagamento, na hipótese de ter sido decretada

a falência do devedor.
Û A multa tributária moratória tem caráter de pena administrativa e não deverá ser paga pela massa falida.
Ü Os créditos decorrentes de acidente de trabalho ocorrido antes da decretação da falência terão prioridade sobre todos os demais créditos

habilitados na falência.


